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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

CONCORRÊNCIA Nº 0000586/2015.

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., torna público que, até às 10h, do dia 21 de dezembro de 2015, impreterivelmente serão recebidos os do​cumentos e proposta, para abertura da Concorrência nº 0000586/2015, DO TIPO TÉCNICA E PREÇO, regida pela Lei Federal  nº 8.666  de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999, nas dependências da UNIDADE DE LICITAÇÕES E COMPRAS, situada na Rua General Câmara, 156, 4º andar, Bairro Centro Histórico, Porto Alegre - CEP 9010-230, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874, para aquisição do objeto indicado neste edital e seu(s) anexo(s).

1.
-
 OBJETO

1.1 Contratação de empresa para a prestação de serviços especializados de auditoria independente das demonstrações contábeis e financeiras, inclusive consolidadas, nos termos da Resolução nº 3.198, de 27 de maio de 2004, do Conselho Monetário Nacional, da Circular nº 3.192, de 05 de junho de 2003, do Banco Central do Brasil, e das Instruções nº 308, de 14 de maio de 1999, e nº 555, de dezembro de 2014, da Comissão de Valores Mobiliários, de acordo com as minutas de contrato anexas ao presente edital.

1.1.1. Do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. – BANRISUL e de suas dependências no exterior.

1.1.2. Das empresas controladas: Banrisul Armazéns Gerais S.A., Banrisul S.A. Administradora de Consórcios (administradora e grupos), Banrisul S.A. Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio e Banrisul Cartões S.A.

1.1.3. Dos Fundos de Investimento e Fundos de Investimento em Cotas de Fundo de Investimento listados no Anexo I do presente edital, administrados pelo Banrisul, cujos exercícios iniciam em 1º de abril de 2016 e 1º de abril de 2017, com encerramento em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2018, respectivamente.

1.1.4. Dos Fundos de Investimento e Fundos de Investimento em Cotas de Fundo de Investimento administrados pelo Banrisul, com custódia e controladoria no Banco Itaú Unibanco S.A., relacionados no Anexo II do presente edital, cujos exercícios iniciam em 1º de abril de 2016 e 1º abril de 2017, com encerramento em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2018, respectivamente. 
1.1.5. Do Fundo de Aposentadoria Programada Individual Banrisul Conservador, administrado pela Banrisul, relativamente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2017. 

1.1.6. De outros Fundos de Investimento ou programas que venham a ser constituídos/criados/incorporados/transferidos/administrados pelo Banrisul ou por alguma das empresas controladas no decorrer da vigência do contrato, relativamente aos exercícios/períodos definidos em regulamento ou regulamentação vigente.
1.2 O objeto da presente licitação compreende, ainda, as seguintes atividades: 

1.2.1 Auditoria das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para os semestres findos em 30 de junho e semestres e exercícios findos em 31 de dezembro, a serem elaboradas em inglês e português.

1.2.2. Revisão limitada e revisão especial das demonstrações financeiras intermediárias, Informações Trimestrais – ITR para os trimestres findos em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro, quando aplicável, elaboradas em inglês e convertidas para US$, e português, inclusive notas explicativas e relatório da administração.

1.2.3. Auditoria das demonstrações financeiras consolidadas, elaboradas em inglês e português e adotando-se o padrão contábil internacional (International Financial Reporting Standards – IFRS), de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB). Este trabalho deverá ser desenvolvido em atendimento ao Comunicado nº 14.259, de 10 de março de 2006, do Banco Central do Brasil, à Resolução 3.786, de 24 de setembro de 2009, do Conselho Monetário Nacional, à Instrução nº 457, de 13 de julho de 2007, e à Deliberação nº 603, de 10 de novembro de 2009, da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, e demais normativos que venham a ser emitidos pelos órgãos reguladores.
1.2.4. Auditoria nas bases de cálculo e recolhimentos dos tributos e contribuições do Banco e empresas controladas. 

1.2.5. Revisão dos arquivos eletrônicos relacionados às obrigações tributárias acessórias do Banco e empresas controladas.
1.2.6. Revisão dos arquivos eletrônicos dos módulos do SPED do Banco e empresas controladas.

1.2.7. Auditoria sobre a demonstração da movimentação do patrimônio líquido de Fundo de Investimento, no caso de sua liquidação e encerramento, compreendendo o período entre a data da última demonstração contábil auditada e a data da efetiva liquidação do Fundo, observadas as disposições das normas específicas aplicáveis.

1.2.8. Auditoria das demonstrações contábeis dos Fundos de Investimento objeto de cisão, incorporação, fusão, transformação e encerramento das atividades, levantadas na data das operações, observadas as disposições das normas específicas aplicáveis.


1.2.9. Elaboração de parecer/manifestação relativamente a mudanças ou adoção de novas práticas ou procedimentos contábeis aplicáveis aos Fundos de Investimento, observadas as disposições das normas específicas aplicáveis.

1.2.10. Auditoria dos serviços relacionados ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas dos Serviços Qualificados ao Mercado de Capitais, observadas as disposições das normas específicas aplicáveis. 

1.2.11. Elaboração de relatório circunstanciado sobre os procedimentos adotados pelo Banrisul nos Fundos de Investimento, evidenciando as deficiências identificadas e as respectivas recomendações, observadas as disposições das normas específicas aplicáveis. 

1.2.12. Assessoramento técnico por ocasião da elaboração das demonstrações contábeis e financeiras, inclusive quanto à preparação das notas explicativas.

1.2.13. Revisão do Formulário de Referência do Banco e das empresas controladas, elaborado em atendimento à Instrução nº 480, de 07 de dezembro de 2009, da Comissão de Valores Mobiliários.
1.2.14. Emissão de relatórios e pareceres relativos às demonstrações contábeis e financeiras, trimestrais, semestrais e anuais e notas explicativas correspondentes, elaborados em inglês e português e observadas as normas e procedimentos de auditoria estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e, no que não for conflitante com estes, aqueles determinados pela Comissão de Valores Mobiliários, pelo Conselho Federal de Contabilidade e pelo Instituto Brasileiro dos Contadores.
1.2.15. Auditoria sobre a prestação de serviços de escrituração de valores mobiliários e de emissão de certificados de valores mobiliários, do Banco e empresas controladas, nos termos da Instrução Normativa nº 543, de 20 de dezembro de 2013, da Comissão de Valores Mobiliários, com emissão dos respectivos relatórios
1.2.16. Auditoria sobre a prestação de serviços de custódia de valores mobiliários, do Banco e empresas controladas, nos termos da Instrução Normativa nº 542, de 20 de dezembro de 2013, da Comissão de Valores Mobiliários, com emissão dos respectivos relatórios.

1.2.17. Elaboração de relatório sobre a avaliação da qualidade e adequação do sistema de controles internos, inclusive sistemas de processamento eletrônico de dados e de gerenciamento de riscos, evidenciando as deficiências identificadas, relativamente ao Banco e empresas controladas, nos termos da Resolução nº 3.198, de 27 de maio de 2004, do Conselho Monetário Nacional, e das Circulares nº 3.467, de 14 de setembro de 2009, e nº 3.482, de 20 de janeiro de 2010, do Banco Central do Brasil.
1.2.18. Elaboração de relatório de descumprimento de dispositivos legais e regulamentares, que tenham, ou possam vir a ter reflexos relevantes nas demonstrações contábeis ou nas operações das entidades auditadas, relativamente ao Banco e empresas controladas, nos termos da Resolução nº 3.198, de 27 de maio de 2004, do Conselho Monetário Nacional, e das Circulares nº 3.467, de 14 de setembro de 2009, e nº 3.482, de 20 de janeiro de 2010, do Banco Central do Brasil.
1.2.19. Elaboração de relatório anual a ser encaminhado ao Agente Operador do FGTS (Caixa Econômica Federal), com os resultados das análises sobre as operações lastreadas com recursos do FGTS, relativas ao “Programa Saneamento para Todos”, de acordo com o disposto no item 2.15 do Manual de Fomento Saneamento para Todos, da Caixa Econômica Federal.
1.2.20. Elaboração de relatório circunstanciado de revisão aos critérios adotados pela instituição quanto à classificação nos níveis de risco e de avaliação do provisionamento registrado nas demonstrações financeiras, em atendimento ao Artigo 12, da Resolução nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999, do Conselho Monetário Nacional.

1.2.21. Elaboração de relatório anual de asseguração de informações referentes ao direcionamento dos recursos captados em depósito de poupança, elaborado conforme exigências da Resolução nº 3.932 do Conselho Monetário Nacional e seu regulamento anexo e Carta-Circular nº 3.492 do Banco Central do Brasil.

1.2.22. Auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do Conglomerado Prudencial do Banco, elaborada em inglês e português, de acordo com os procedimentos específicos estabelecidos pela Resolução nº 4.280, de 31 de outubro de 2013, do Conselho Monetário Nacional e regulamentações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, com emissão de relatório semestral.

1.2.23. Auditoria de asseguração limitada sobre as informações constantes no relatório Anual de Sustentabilidade do Banco, elaborado com base no modelo da Global Reporting Initiative - GRI, na versão G4 ou superior, incluindo tanto indicadores quantitativos quanto qualitativos, com base na NBC TO 3000 e ISAE 3000.
1.2.24. Emissão de outros relatórios ou pareceres exigidos ou que venham a ser exigidos pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários, ANBIMA ou outros órgãos reguladores, no decorrer da vigência do contrato.
 
2.
-
 PARTICIPAÇÃO

2.1
- Somente poderão participar desta licitação os licitantes que satisfaçam as exigências deste edital e da Lei 8.666/93.
2.2
- Os licitantes entregarão na recepção da Unidade de Licitações e Compras do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., até o dia e hora no preâmbulo fixados para recebimen​to e abertura, três envelopes fechados, dirigidos à Comissão de Licitações, contendo, o primeiro, a documentação necessária à habili​tação e os demais as propostas técnica e comercial. Todos deverão trazer em seus subscritos as referências indicadas abaixo:
-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA Nº 0000586/2015 - Banrisul - ENVELOPE Nº 1   


   Documentos de Habilitação.
-  BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA Nº 0000586/2015 -  Banrisul - ENVELOPE Nº 2  

 
Proposta Técnica.

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA Nº 0000586/2015 - Banrisul - ENVELOPE Nº 3  


    Proposta Comercial.

2.3 - 
Não será permitida a participação de empresas:

a) Cuja contratação seja objeto de restrição imposta pela Instrução nº 308, da Comissão de Valores Mobiliários;
b)Cuja contratação seja objeto de restrição imposta pela Resolução nº 3.198, do Conselho Monetário Nacional;
c)  Estejam constituídas sob a forma de consórcio.
2.4 -

Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação, não poderão participar na presente licitação as em​presas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contra​tos firmados anteriormente com o Banco, na condição de prestadores de ser​viços, fornecedores, empreiteiros ou construtores, tais como suspensão, de​claração de inidoneidade, bem como aqueles impedidos de operar  com o Banco, por  determinação  do Banco Central do Brasil.

2.5 -

A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação dos documentos de HABILITAÇÃO, da PROPOSTA TÉCNICA e da PROPOSTA COMERCIAL em envelope diverso, acarretará a exclusão do licitante do certame.

2.6 - 
Os documentos necessários à participação no presente certame licitatório compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão conter rubrica do representante legal do licitante e estar numeradas sequencialmente, da  primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta de numeração e rubrica não acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante, porém será exigida na abertura dos invólucros a numeração e rubrica pelo representante da empresa licitante, quando presente na sessão.

3 -

HABILITAÇÃO

3.1
-
Para habilitação na presente Concorrência, os licitantes apresentarão a documentação conforme especificado abaixo:

3.1.1 
- 
Habilitação Jurídica:
3.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial em se tratando de Sociedade Empresária e ou no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, e no Cartório de Registro de Títulos Especiais em se tratando de Sociedades Simples.
3.1.1.2. Decreto de autorização devidamente arquivado na Junta Comercial em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

3.1.2
- 
Qualificação Técnica



  3.1.2.1. Comprovação de Registro na CVM – Comissão de Valores Mobiliários.

3.1.2.2. Certificado de Regularidade perante o CRC – Conselho Regional de Contabilidade (RS), do sócio responsável e da sociedade.
3.1.2.3. Quatro  (04)  atestados que comprovem que o licitante prestou serviços de auditoria independente, distribuídos da seguinte forma:

- 01 (um) emitido por Banco Comercial ou Múltiplo; 

- 01 (um) emitido por Administrador de Fundos de Investimento, devidamente credenciado pela CVM;

- 01 (um) emitido por Sociedade Anônima e 

- 01 (um) emitido por Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada, vedada a apresentação de atestados fornecidos por um mesmo declarante.

3.1.2.4. Um (01) atestado que comprove que o licitante prestou serviços de auditoria independente de demonstrações financeiras consolidadas, elaboradas adotando-se o padrão contábil internacional (International Financial Reporting Standards – IFRS), de acordo com os  pronunciamentos  emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB).

3.1.2.5. Os atestados de que tratam os subitens 3.1.2.3 e 3.1.2.4, contendo a identificação dos signatários, deverão ser apresentados em papel timbrado dos respectivos declarantes, os quais deverão, necessariamente, ter sede no Brasil.

3.1.2.6. Comprovação de que a equipe técnica licitante atende às exigências constantes na Resolução 3.771, de 26 de agosto de 2009, do Conselho Monetário Nacional.

3.1.3 
- 
Qualificação Econômico-Financeira


   3.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata e/ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação. 


   3.1.3.2. Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei.
3.1.3.3 - O Licitante deverá preencher o modelo ACF (Anexo VIII do Edital) - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº. 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis - TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois). A empresa com nota inferior será preliminarmente inabilitada.

3.1.3.4 – O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado - CAGE fica dispensado de apresentar o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, exigidos nos subitens 3.1.3.2 e 3.1.3.3 deste edital.
3.1.4 .
 - Regularidade Fiscal

   3.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

   3.1.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto a Dívida Ativa da União, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas certidões que não contiverem prazo no seu corpo.

   3.1.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidões Negativas de Débito, do domicílio ou sede do licitante.

Obs.: No caso de a Fazenda Municipal expedir Certidão Negativa de Débitos Mobiliários e Certidão Negativa de Débitos Imobiliários (ou outras equivalentes), todas deverão ser apresentadas.

   3.1.4.4. Prova de Regularidade de situação com o INSS e FGTS.

3.1.5
-
Declaração

3.1.5.1 -
Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, de cumprimento da exigência de que trata o Inciso V do Artigo 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo VI deste Edital.


3.2
-
O licitante que apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Central de Compras do Estado - CECOM ou outro Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, compatível com o objeto licitado, fica dispensado de apresentar os documentos  que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura. Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

3.2.1 -
O licitante que fizer uso do Certificado de Fornecedor do Estado ou outro Certificado de Registro Cadastral, conforme disposto neste item, ficará obrigado a apresentar: “Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido   supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência, conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93".

3.3
-  Os documentos referidos nos itens 3.1,  3.2  e  3.2.1, deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.



Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu.

4 -

PROPOSTA

4.1
-
PROPOSTA TÉCNICA



4.1.1 – A proposta deverá ser preenchida, datada e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e rubricada em todas as suas laudas, em formulário próprio do licitante, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões ou entrelinhas, devendo ser elaborado de acordo com os Anexos IV – (Pontuação Técnica - Gabarito) e Anexo V – Mapa Para Pontuação Técnica.

4.2
-
PROPOSTA COMERCIAL:

4.2.1 - A proposta comercial deverá ser preenchida, datada, assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e rubricada em todas as suas laudas, em formulário próprio da licitante, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões  ou entrelinhas, e nela farão constar:

4.2.2 - Proposta Comercial, - preço por exercício discriminado conforme Anexo III, nele incluindo todos os custos e despesas de qualquer natureza necessários a perfeita execução do objeto desta licitação, tais como salários, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, emolumentos, despesas com viagens, passagens aéreas, hospedagem, etc.

4.3 - Será desclassificada a proposta técnica e comercial que não atender as exigências deste edital.

4.4 - O licitante deverá indicar razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/email (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação e emissão do documento fiscal de cobrança).

4.5 
- O Banco não aceitará propostas opcionais, portanto, o licitante deverá apresentar cotação única para o item (OBJETO) da licitação, sob pena de ter o referido item desclassificado.

5.
-
VALIDADE DAS PROPOSTAS

5.1
-
Todas as propostas apresentadas nesta licitação terão, automaticamente, validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para sua abertura.

5.2
-
O prazo de validade das propostas, se necessário, poderá ser prorrogado mediante concordância dos licitantes.

6.
-
PAGAMENTO

6.1
-
O valor acordado será pago no 4º (quarto) dia útil da segunda semana do mês subsequente ao da entrega do objeto, com o correspondente aceito do Gestor dos Serviços, em moeda corrente nacional, por meio de crédito em conta corrente, mantida em qualquer agência do contratante, em nome da contratada, conforme disposto na cláusula quarta das minutas de contrato anexas ao presente edital.
7. 
- ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

7.1
- Os valores dos contratos, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos desde então, até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGPM ocorrida no período. 
8.
-
PRAZO DA VIGÊNCIA

8.1
-
O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o artigo 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente. 

9.
-
REAJUSTE
9.1
-
Após periodicidade de 12 (doze) meses o preço do contrato poderá ser reajustado, pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) apurada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que vier a ser designado em sua substituição.  


10.
-
DA EXECUÇÃO

10.1
-
A execução dos contratos desenvolver-se-ão de acordo com a cláusula segunda, das minutas de contratos em anexo.

11.
-
 ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO

11.1
-
No dia, hora e local designados no preâmbulo deste edital, presentes os licitantes ou seus representantes e as demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão procederá a abertura dos envelopes de número 1, 2 e 3, se for o caso, e registrará em ata a presença dos participantes. Após a hora designada ne​nhum outro documento ou proposta serão aceitos pela Comissão.

12. JULGAMENTO
12.1 – O julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações designada pela 



Diretoria do Banco, e realizar-se-á em três fases:

12.1.1 – Primeira fase – HABILITAÇÃO – compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope nº 1 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” de todos os licitantes 
quanto ao atendimento das exigências do presente edital.

12.1.2 – Segunda fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS TÉCNICAS – compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope nº 2 – “PROPOSTA TÉCNICA” dos licitantes habilitados, o qual deverá conter todos os documentos necessários para a correta avaliação da pontuação pretendida pela empresa licitante, conforme Anexo IV – Pontuação Técnica - Gabarito.

12.1.3 – Terceira fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope nº 3 – “PROPOSTA COMERCIAL”.
12.1.4 -  Os resultados dos julgamentos e demais procedimentos relativos ao certame (agendamentos de aberturas, recursos, contrarrazões e outros), serão divulgados de acordo com a legislação pertinente, bem como no “site” www.banrisul.com.br.

12.2 – Os licitantes inabilitados ou desclassificados deverão retirar suas propostas no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data da comunicação do resultado 
final desta licitação, reservando-se ao Banrisul o direito de destruir os referidos invólucros 
e o respectivo conteúdo, caso não retirados pelo licitante nesse prazo.

12.3 – Das reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e propostas técnica e comercial serão lavradas atas circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão todos os licitantes, os documentos apresentados, as reclamações feitas, bem como todas as demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação.

12.4 – As atas serão assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes.

12.5 – É facultado à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da documentação de habilitação ou propostas técnica e comercial.

12.6 – Primeira fase – HABILITAÇÃO
12.6.1 – Efetuados os procedimentos previstos no item 11, o Presidente da Comissão anunciará a 
abertura dos envelopes referentes aos documentos de habilitação, os quais serão 
rubricados, folha por folha, pela Comissão e pelos licitantes presentes ou seus 
representantes. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender a reunião para 
análise da documentação, diligências e consultas, marcando nova data, horário e local para 
comunicação de suas decisões e prosseguimento dos trabalhos.

12.6.2 – Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documentos de habilitação e 
os envelopes que contenham as propostas técnica e comercial, devidamente fechados, 
serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou seus 
representantes, ficando em poder daquela até que seja decidida a habilitação.

12.6.3 – A Comissão manterá em seu poder os envelopes com as propostas técnica e comercial 
dos licitantes inabilitados, devidamente fechados e rubricados, até o término do período 
recursal de que trata o artigo 109 da Lei 8.666/93.

12.6.4 – Será inabilitado o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo 
com o estabelecido nos itens 3.1, 3.2, 3.2.1 e 3.3. Só os licitantes habilitados passarão à 
fase da proposta técnica.
12.6.5 – Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou 
realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada 
licitante. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) 
expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na 
mesma reunião, à fase das propostas técnicas.
12.7 – Segunda fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
12.7.1 - Decidida a habilitação, na forma como previsto no subitem 12.6.5, ou após o julgamento 
dos recursos interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes às propostas 
técnicas, as quais serão rubricadas, folha por folha, pela Comissão e pelos licitantes 
presentes ou seus representantes.

12.7.2 – Uma vez abertas as propostas técnicas, não serão admitidos cancelamentos, retificações 
ou alterações nas condições estabelecidas.

12.7.3 – A Comissão, necessitando parecer ou esclarecimentos de ordem técnica, poderá valer- se de consultas às áreas técnicas especializadas do Banco para aferição do atendimento das especificações contidas neste processo licitatório, no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos licitantes, considerando a veracidade de informações e circunstâncias 
pertinentes.

12.7.4 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou 
realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a classificação dos 
licitantes. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) 
expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na 
mesma reunião, à fase das propostas comerciais.

12.8 – Terceira fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
12.8.1 – Decidida a classificação, na forma como previsto no subitem 12.7.4, ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á à abertura dos envelopes referentes às 
propostas comerciais, as quais serão rubricadas, folha por folha, pela Comissão e pelos licitantes presentes ou seus representantes.

12.8.2 – Uma vez abertas as propostas comerciais, não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações de preços.
12.9
- Critério de julgamento

12.9.1 - Esta licitação é do tipo Técnica e Preço e será julgada conforme anexo(s) deste edital, Lei 8.666/93.  


  12.9.2 - O Banco analisará, em separado, cada item (OBJETO) da licitação para julgamento sob regime de técnica e preço.

12.9.3 - No caso de  empate  entre 02 (duas) ou mais propostas, a classificação se dará por sorteio, realizado em ato público, para o qual serão convocados todos os  licitantes.

13.
-
PENALIDADES E MULTAS

13.1 - A contratada sujeita-se às penalidades e multas previstas na cláusula décima quinta das minutas de contrato, partes integrantes do presente edital, garantida a defesa prévia, nos termos da Lei 8.666/93.
14.
-
RESCISÃO

14.1 - O contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos Artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8666/93.

15. 
- DA GARANTIA
15.1
-
A contratada dá e se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da data de início da vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis, conforme cláusula décima terceira da minuta de contrato anexo ao presente edital.
16.
-  RECURSOS

16.1   - Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá re​curso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 109 da Lei 8.666/93, para a autoridade que designar a licitação, interposto por escrito e entregue, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Licitações e Compras, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, impreterivel​mente no horário compreendido entre 10 horas e 16 horas.

16.2  -  Interposto recurso, nos termos do item 16.1 deste edital, dele se dará ciência formalmente aos demais licitantes, que poderão interpor contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.
-
DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1
-
As consultas interpretativas deste edital, deverão ser formuladas por escrito e entregues, mediante protocolo, à Unidade de Licitações e Compras conforme endereço indicado no preâmbulo, até dez (10) dias antes da data fixada para o recebimento das propostas.



As consultas recebidas e as respectivas respostas, em relação ao presente edital, encontrar-se-ão à disposição dos interessados na recepção da Unidade de Licitações e Compras.

17.2
-
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações que a eles aplicará as disposições da Lei 8.666/93 e ainda disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

17.3
-
Fica desde logo esclarecido que todos os participantes desta Concorrência, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus ter​mos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-la plenamente, independentemente de qualquer manifestação expressa ou tácita.

17.4
-
Os participantes da abertura da licitação serão limitados ao máximo de 02 (dois) representantes por licitante.

17.5
-
A administração do Banco poderá revogar ou anular, parcialmente ou na sua totalidade esta Concorrência, observadas as disposições do art. 49 da Lei 8.666/93.

17.6
-
O licitante homologado vencedor da presente licitação terá até 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato, contados a partir da comunicação efetuada pelo Banco. Caso não seja respeitado o prazo determinado, o Banco poderá cancelar o contrato e aplicar as penalidades previstas na forma da Lei 8.666/93.

17.7 - Vista ao processo será fornecida ao representante legal devidamente identificado e mediante solicitação formal, na Rua General Câmara, 156, Centro, CEP 90.010-230, Porto Alegre/RS, de segunda à sexta-feira, no horário das 10 horas às 16 horas. As cópias serão fornecidas mediante pagamento dos emolumentos devidos.

17.8 -
Fazem parte integrante e complementar deste Edital:



- Anexo I e II
– Relação dos Fundos de Investimento;


- Anexo III
– Proposta Comercial;


- Anexo IV
– Pontuação Técnica – Gabarito; 



- Anexo V
– Mapa para Pontuação Técnica;


- Anexo VI
– Declaração;


- Anexo VII
– Minutas de Contratos de Prestação de Serviços Técnicos de Auditoria Contábil;


- Anexo VIII
– Documento de Capacidade Financeira – Modelo ACF.
Porto Alegre, 05 de novembro de 2015.
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